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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO  Nº  32 / 2006

Sr. Presidente,

Considerando que a Agenda 21 é um programa para o século 21 a ser colocado em prática pelos países, regiões, municípios. Ele expressa o desejo de 172 países (que assinaram o tratado em 1992), entre eles o Brasil, de mudança do modelo de desenvolvimento, da forma como nosso planeta, nosso país, nossa região, nosso município, nosso bairro, vem sendo ocupado. A intenção é firmar um compromisso entre todas as pessoas, organizações, associações, entidades e, instituições de um mesmo local para garantir ao mesmo tempo o desenvolvimento humano, justiça social, sustentabilidade econômica, qualidade de vida e respeito à natureza; 

Considerando que através da Agenda 21 podemos definir, juntos, quais são nossos problemas (na região, na cidade, no bairro) e o que queremos e devemos fazer para resolvê-los e melhorar nossas vidas. E, assim, desencadear um processo educativo, informativo e de mobilização das comunidades para definirmos nosso futuro comum, estabelecendo um compromisso entre nós e respeitar nosso passado, conhecer nosso presente, criar laços com o local onde vivemos e, assim, agir para melhorar nossas vidas no futuro próximo;

Considerando que todos os cidadãos interessados em melhorar a região devem participar do processo. A idéia é propor aos professores, alunos, funcionários das escolas e agentes de saúde que sejam o elo de comunicação do projeto com as comunidades, para informá-las como participar de todas as etapas da Agenda 21. Cada grupo de bairros do município elegerá pessoas para representá-los (delegados) que devem discutir e defender as propostas de uma vida melhor para todos nós. Os delegados a participarem de reuniões municipais, devem definir as prioridades e os caminhos para alcançá-las. Definindo o que se quer, parte-se para a busca dos meios (recursos financeiros, parcerias e apoio político) para transformar em realidade o futuro pré-estabelecido. Um Plano de Ação construído por todos, com compromissos, responsabilidades, prazos e ações para melhorar a vida em comunidade no nosso bairro, nosso município e nossa região;

Considerando que Agenda 21 Local nada mais é que um Plano de ação local para o desenvolvimento sustentável. Instrumento de formulação e implementação de políticas públicas locais, por meio do planejamento estratégico, participativo e de co-responsabilidade, que define e estabelece prioridades a serem executadas pela parceria governo-sociedade;

Considerando que as etapas fundamentais para a construção da Agenda 21 Local envolvem: informação / Sensibilização / Mobilização; Formação do Fórum da Agenda 21 Local; Elaboração do Plano Local de Desenvolvimento Sustentável / Metas e Indicadores / Meios de Implementação; Implementação / Acompanhamento / Revisão; e Monitoramento dos Indicadores e Formação da Rede;

Considerando que, com práticas voltadas à sustentabilidade local, a Agenda 21 tem como referência a incorporação e ampliação dessa idéia a partir da inclusão de novas dimensões (econômica, política, social, institucional, cultural, ética etc) e, também, a (re)-emergência da esfera local, no contexto da modernidade. Cenário em que o local é percebido, por muitos, como espaço predileto e singular à realização da sustentabilidade, constituindo-se assim a base para a formação da idéia de “sustentabilidade local”, que passa a estar referenciada a outros conceitos, entre os quais o de democracia, participação, equidade, eficiência, cidadania, autonomia, descentralização e pertencimento;

Considerando que até o dia 10 de outubro próximo temos de adequar ou substituir o nosso atual Plano Diretor, regido na Lei nº 2721/1997, para atender as exigências do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10257, de 10 de julho de 2001), que expressa a política urbana ao fixar importantes princípios básicos à nortear as ações públicas no ambiente urbano;  

Considerando que a consolidação do modelo urbano-industrial faz emergir dinâmicas altamente impactantes sobre os sistemas naturais e sobre a qualidade de vida das populações humanas. Os impactos decorrentes das formas e da intensidade de tal intervenção nos últimos 50 anos têm ocupado necessariamente, um espaço de reflexão privilegiado em diferentes áreas do conhecimento. E a Agenda 21 apresenta-se como um instrumento que visa identificar atores, parceiros e metodologias para a obtenção de consensos e os mecanismos institucionais necessários para implementação e monitoramento;

Considerando que, via imprensa, temos conhecimento de que o Projeto do Plano Diretor encontra-se em fase de atualização, visando sua adequação, para depois ser apresentado as diretrizes e instrumentos que viabilizarão os investimentos que, de forma adequadamente distribuída, atendam as necessidades das diversas áreas envolvidas;

Considerando enfim, que seria interessante definir uma Agenda 21 Local que influenciasse nesse processo de elaboração do projeto, pois de certa forma as questões se misturam. Já que o Plano diretor é um instrumento básico da política de desenvolvimento do município, cuja principal finalidade é orientar a atuação do poder público e da iniciativa privada na construção do espaço urbano e rural e na oferta dos serviços públicos essenciais, visando assegurar melhores condições de vida para a população.

REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados a Diretora do Departamento Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, Engª. Ângela Brunelli (Coordenadora do Plano Diretor do nosso Município), e o Diretor do Departamento Municipal de Abastecimento e Meio Ambiente, Sr. Dorcides de Jesus Dezem, para que nos informem as seguintes indagações referentes ao Plano Diretor do Município, atualmente em fase de atualização para se adequar ao Estatuto da Cidade até o próximo mês de outubro, assim como a viabilidade de se definir uma Agenda 21 Local (Programa definido em tratado formalizado na ECO-92 como modelo de desenvolvimento) a ser utilizada como parâmetro, por decisões conjuntas (governo-sociedade), neste processo:

1 – Qual a opinião da Administração Municipal sobre a “Agenda 21 local”, qual o seu interesse em implantá-la e quando; 

2 – No caso de haver interesse por parte da Administração, como esse processo se dará e qual influência ainda poderá exercer, caso ainda haja tempo, no Plano Diretor em atualização; 

3 – A atualização pelo qual o Plano Diretor vem passando para adequar-se ao Estatuto da Cidade tem sido fundamentado por realizações de audiências públicas;

4 – Quando a Administração pretende enviar o projeto do Plano Diretor atualmente em elaboração para a apreciação da Câmara, visto tratar de assunto que, pela complexidade e extensão, necessita de tempo hábil para avaliação. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de março de 2006.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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